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   CIRCULAR N º 19/2019-DG                                                           Avaré, 06 de junho de 2.019. 

 

 
 
 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 

 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
10/06/2019 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou  para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
10 de junho do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min,  a seguinte matéria: 
 

 
1. PROJETO DE LEI Nº 25/2019 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre autorização para alienar por venda terrenos de propriedade do 

município que especifica e dá outras providências 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 25/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor; e de 

Serviços, Obras e Administração Pública.  

 

 

2. PROJETO DE LEI Nº 52/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar que especifica e dá 

providências (R$ 669.000,00 - Secretaria Municipal de Serviços). 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 52/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. 

 
 
 Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos de 

minha elevada estima e distinta consideração.  
 
 
 

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)      
N E S T A 

 

 

 

 

 

 DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo nº 38/2019 

Projeto de Lei nº 25/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

 

Dispõe sobre autorização para alienar por 

venda terrenos de propriedade do município 

que especifica e dá outras providencias 

 

 

 

 

P A R E C E R  

 

 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei , de autoria do Poder Executivo Municipal, que  

dispõe sobre a autorização para alienação de imóveis de propriedade do Município de 

Avaré. 

  

Os recursos obtidos com alienação das áreas objetos dessa lei serão 

revertidos na pavimentação de ruas dos Bairros Brabância e Camargo, conforme oficio 

anexo. 

 

O artigo 50, inciso VI, dispõe sobre a capacidade do Executivo na 

organização e funcionamento da administração. 

 

Por fim, vale dizer que o artigo 50, inciso III da Lei Orgânica Municipal, 

institui a competência privativa do alcaide em dar início ao processo Legislativo, nos 

casos previstos na citada Lei. 

 

No entanto, a alienação do imóvel em comento deve obedecer os ditames 

da Lei nº 8.666/93. 
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De acordo com a Lei 8.666/1993, a alienação de um bem municipal exige 

ordem legal de desafetação, a existência de interesse público devidamente justificado, 

avaliação prévia do bem a ser alienado, autorização legislativa e regular processo 

licitatório ainda que dispensado, sendo o caso.  

 

Assim o inciso I do art. 17 da Lei 8.666/93, in verbis: 

 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, 

subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será 

precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:  

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para 

órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, 

para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação 

prévia e de licitação na modalidade de concorrência, (...);  

 

Também as observações de IVAN BARBOSA RIGOLIN e MARCO 

TULLIO BOTTINO  que corroboram o dever de se observar estas regras:  

 

“(...) 

a) qualquer bem da Administração, antes de alienado, precisa ser avaliado  

b) o interesse público na alienação precisará estar sempre justificado nos 

autos do processo administrativo respectivo;  

c) se o bem for imóvel, exigirá lei específica autorizando a alienação;  

d) a alienação de imóveis precisará ser licitada, a menos que se trate de 

qualquer das operações previstas nas alíneas “a” a “f” do inciso I do art. 17 da Lei 

nº 8.666/93”  

 

Dessa forma, podemos verificar que se encontram anexados ao 

presente Projeto de Lei, os seguintes documentos: a) Laudo de Avaliação do Imóvel com 
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seu valor atualizado, b) Mapa de localização do imóvel e, c) matrícula do Registro de 

Imóvel atualizada. 

 

Cabe, ainda, explicitar que o Código Civil Brasileiro conceitua os 

bens públicos como sendo aqueles pertencentes às pessoas jurídicas de direito público 

interno, fazendo ainda uma divisão tripartite, classificando-os em três diferentes espécies. 

Vejamos:  

 

“Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às 

pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual for 

a pessoa a que pertencerem.  

 

Art. 99. São bens públicos:  

 

I – Bens de uso comum do povo: mares, rios, estradas, ruas, praças; 

II – Bens de uso especial: edifícios ou terrenos aplicados a serviço 

ou estabelecimento Federal, Estadual ou Municipal, inclusive de suas autarquias (ex. 

hospitais e escolas);  

 

III – Bens dominiais: que constituem o patrimônio das pessoas 

jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas 

entidades.  

 

O critério desta classificação é o da destinação ou afetação dos 

bens. Todo bem público possui sua destinação de acordo com o seu uso e utilização. 

 

De bom alvitre trazer à tela os dizeres administrativista José 

Cretella Júnior, que assim conceitua os institutos da afetação e desafetação:  
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“é o instituto de direito administrativo mediante o qual o Estado, 

de maneira solene, declara que o bem é parte integrante do domínio público. É a 

destinação da coisa ao uso público. A operação inversa recebe o nome de desafetação, 

fato ou manifestação do poder público mediante o qual o bem público é subtraído à 

dominialidade estatal para incorporar-se ao domínio privado do Estado ou do particular.” 

(CRETELLA JR, José. Curso de Direito Administrativo. 7.ed. Rio de Janeiro, 1983). Sem 

grifo no original. 

 

 

Tem-se assim, que afetação é a atribuição a um bem público, de 

uma destinação específica, podendo ocorrer de modo explícito ou implícito. Entre os 

meios de afetação explícita estão a lei, o ato administrativo e o registro de projeto de 

loteamento. Implicitamente a afetação se da quando o poder público passa a utilizar um 

bem para certa finalidade sem manifestação formal, pois é uma conduta que mostra o uso 

do bem, exemplo: uma casa doada onde foi instalada uma biblioteca infantil.  

 

De modo contrário, a desafetação, objeto do presente projeto de 

Lei, é a mudança de destinação do bem. Geralmente, a desafetação visa a incluir bens de 

uso comum do povo ou bens de uso especial na categoria de bens dominicais para 

possibilitar a alienação. A desafetação também pode advir de maneira explícita, como no 

caso de autorização legislativa para venda de bem de uso especial, na qual está contida a 

desafetação para bem dominical, ou decorre de conduta da Administração, como na 

hipótese de operação urbanística que torne inviável o uso de uma rua próxima como via 

de circulação. 

 

 

Diante do exposto, sem adentrar no mérito do Projeto de Lei que 

deverá ser deliberado em Plenário, opina-se, que o projeto de lei é constitucional e legal, 

pois presentes a competência legiferante do Município e a iniciativa do Chefe do 
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Executivo nos projetos de lei que versem sobre alienação de bens imóveis da 

municipalidade. 

 

No caso em tela, não existe nenhum óbice jurídico para alienação 

do bem imóvel em questão. 

 

O artigo 117 da Lei Orgânica Municipal da Estância Turística de 

Avaré assim dispõe sobre o tema: 

 

“Art. 117. A alienação de bens municipais, subordinada à 

existência de interesse público devidamente justificado, será sempre 

precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e 

concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, devendo constar obrigatoriamente da Lei e da Escritura 

Pública os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula 

de reversão, sob pena de nulidade do ato; (redação dada pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 02/2008) 

b) permuta. 

(...) 

 

Assim sendo, esta Assessoria Jurídica opina pela legalidade e 

constitucionalidade do presente Projeto de Lei. 

 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

  Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos a correções. 

Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual 
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opina esta assessoria jurídica pela regular tramitação, devendo ter o seu mérito submetido 

à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as 

formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 01 de abril de 2019. 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

    Procuradora Jurídica 

 




































































